NOTA DE ESCLARECIMENTOS
1) RESOLUÇÃO N° 387, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006
Estabelece procedimentos para o Licenciamento Ambiental de Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária, e dá outras providências. 
A proposta estabelece diretrizes para procedimentos simplificados de Licenciamento Ambiental de Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária, bem como os procedimentos e prazos necessários, a serem aplicados em qualquer nível de competência.

O órgão ambiental competente expedirá a Licença Prévia-LP e a Licença de Instalação e Operação-LIO para os projetos de assentamento de reforma agrária. As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características, localização e fase de implantação do projeto de reforma agrária.

As principais alterações propostas na Resolução CONAMA n° 289/2001 foram:

· Art. 2°: Inclusão de conceitos relativos à reforma agrária e seus procedimentos, e dos instrumentos utilizados no licenciamento ambiental.
· Art. 2°, item III: Licença Prévia-LP: licença concedida na fase preliminar do planejamento dos Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária aprovando sua localização e concepção, sua viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos a serem atendidos na próxima fase do licenciamento.
Retirada a expressão “devendo ser expedida anteriormente à obtenção da terra.”
A determinação de expedição da LP anteriormente à obtenção da terra gerava problema quando da criação de projetos em áreas cujo processo de obtenção depende de uma etapa judicial e nem sempre o INCRA tem governabilidade sobre ela; ou quando se trata da criação de assentamentos em terras da União, cuja obtenção se deu em períodos muito anteriores à sua destinação para fins de reforma agrária.
· Art. 3º, § 3º: A LIO deverá ser requerida durante a validade da LP e cumpridos os requisitos da mesma, salvo nos licenciamentos previstos nos Arts. 8° e 9° data Resolução.
Em substituição ao artigo anterior que estabelecia que a LIO deveria ser requerida em até cento e oitenta dias após o ato de criação do projeto de assentamento de reforma agrária durante a validade da LP e cumpridos os requisitos da LP, tendo prazo de expedição de, no máximo, cento e vinte dias após seu requerimento.
A exclusão desse artigo é motivada pelo fato de que ele não se refere ao licenciamento, mas da impossibilidade da criação de assentamentos naquelas circunstancias, já regulamentado no Código Florestal. 

· Art. 3°, § 6°: Ressalvadas as exigências complementares, a critério do órgão ambiental competente, os estudos ambientais necessários ao licenciamento são aqueles contidos do Relatório de Viabilidade Ambiental-RVA, podendo ser aceito laudo agronômico, desde que atenda o Anexo II desta Resolução para fins de concessão da LP, e do Projeto Básico-PB ou Plano de Desenvolvimento do Assentamento-PDA caso atenda o rol contido no Anexo III desta Resolução, para expedição da LIO. 

Este foi o maior ganho das propostas de alteração da 289/01, pois a nova Resolução não se submeterá hierarquicamente à Resolução 237 que define os procedimentos e critérios gerais utilizados no licenciamento ambiental. Portanto, os estudos ambientais necessários à criação/desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária são efetivamente, os constantes dos seus anexos, independente do tamanho da área.

Os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMA) podem exigir detalhamentos maiores nos estudos, mas não há que se fazer alusão à Resolução 237 para submeter à implantação dos Projetos à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA).
Além disso, passam a estar incorporados como instrumento de licenciamento Laudo Agronômico e o Plano de Desenvolvimento do Assentamento, que são instrumentos previstos nos normativos do Incra, evitando o trabalho e dispêndio de recursos em estudos similares.
· Art. 6°: O órgão ambiental competente, em caráter excepcional, quando solicitado pelo órgão executor do Projeto de Assentamentos de Reforma Agrária, poderá expedir autorização para supressão de vegetação ou uso alternativo de solo para fins de produção agrícola de subsistência e implantação de infra-estrutura mínima essencial a sobrevivência das famílias assentadas, anteriormente à concessão da LIO, em área restrita e previamente identificada, observadas as restrições da legislação ambiental vigente. 
Este ponto é extremamente necessário se considerarmos as atividades iniciais dos assentamentos em que a LIO poderá não estar ainda emitida, mas há a necessidade de implantação de infra-estrutura mínima aos assentados. Assim, foi incluída a proposta de que a autorização de supressão poderá ser concedida sem a emissão da LIO não só para atividades agrícolas de manutenção (subsistência), mas também para a construção de benfeitorias essenciais á sobrevivência da comunidade (galpões, estradas, entre outros).

Além disso, foi incluído o termo “observada à legislação pertinente” para reforçar a justificativa da retirada do  § 3 do artigo 3, ficando resolvida a questão de observância do Código florestal e a proibição de criar assentamentos que exijam incremento de corte raso em biomas protegidos.

· Art. 7º: No caso de indeferimento do pedido de licenciamento, em qualquer de suas fases, o órgão ambiental competente comunicará o fato ao órgão executor do Projeto de Assentamentos de Reforma Agrária, informando os fundamentos da decisão. 

Isso evita dispêndio de tempo e recursos com um projeto que não se efetivará.

· Art. 8º: Para os Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária em implantação ou implantados até dezembro de 2003, o órgão executor deverá requerer, junto ao órgão ambiental competente, a respectiva LIO para fins de regularização da sua situação ambiental, mediante apresentação do Plano de Recuperação do Assentamento (PRA).

Como o artigo estabelece uma regra de transição de PA implantados até 2003, foi alterada a redação juntado o prazo do TAC firmado em outubro de 2003, pelo MDA/MMA/INCRA/IBAMA/Ministério Público Federal, objetivando a regularização do licenciamento ambiental dos assentamentos implantados anteriormente à edição da Resolução nº 289/2001. Portanto tem-se uma situação de exigência da LIO para aqueles PA que  estavam em implantação até a data de assinatura do TAC. Para os demais, vale a exigência de LP e LIO.

A inovação é a exigência apenas do PRA, como instrumento do licenciamento ambiental. Esse instrumento está  previsto nos normativos do Incra e agora é incorporada a Resolução em questão.

· Art. 9º:  Para os Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária a serem criados em áreas ocupadas por populações tradicionais, em que estas sejam as únicas beneficiárias, será exigida unicamente a LIO. 

Nesses casos será exigida somente a LIO, pois nessas circunstâncias o Incra atua apenas para proceder ao ordenamento fundiário de situações já constituídas.
· Art. 10°: O prazo de validade da LP será de até cinco anos, e da LIO de quatro a dez anos, respeitado o cronograma de implantação e consolidação do Projeto de Assentamento de Reforma Agrária. 

Alguns Órgãos Estaduais de Meio Ambiente tem estabelecido a validade de um ano ou até menos para as licenças. No entanto, observa-se que nesse prazo, pouca coisa estará implantada, considerando a dinâmica e o ano agrícola. Também as atividades de recuperação do passivo ambiental demandam tempo para que os resultados possam aparecer. 
· Art. 11°: Nos casos dos Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária situados na Amazônia Legal, o órgão executor do projeto deverá solicitar junto à Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde-SVS/MS, ou órgão por ela delegado, a avaliação do potencial malarígeno da área e o respectivo atestado de condição sanitária.

§ 1° A avaliação do potencial malarígeno da área deverá ser solicitada na fase inicial do licenciamento ambiental. 

§ 2° O atestado de condição sanitária deverá ser apresentado após a obtenção da LIO. 

A alteração nesse caso apenas deixou mais patente os momentos e os tipos de documentos e ações que devem ser desenvolvidas para controle da malária e outras doenças endêmicas.

· Art. 13º: O órgão ambiental competente deverá conferir prioridade na análise e emissão da licença ambiental dos projetos de assentamentos de reforma agrária, tendo em vista a sua urgência e relevância social. 

Isso porque a reforma agrária é uma ação de Estado e como tal deve ser tratada, ou seja, ela não pode entrar no rol comum de solicitações individuais. Os assentamentos são criados para atender a demanda social que sempre beneficia um conjunto de famílias que normalmente se encontram em condições de vida precária.
· Retirado o Art. 15° da Resolução 289 que concedia prazo para avaliação da aplicação da Resolução, pelo Plenário do CONAMA.
· ANEXO I - Para a Licença Prévia-LP:

3. Incluído o Laudo Agronômico.

4. Alterado o termo Certidão do Município para Declaração do município que o empreendimento não fere a legislação estabelecida para o uso e ocupação do solo. 

5. Inserida a cópia da matrícula atualizada do imóvel ou documento compatível.

6. Inserida a cópia do Requerimento da Avaliação do Potencial Malarígeno, quando o assentamento se localizar na Amazônia Legal. 

· ANEXO I - Para a Licença de Instalação e Operação-LIO:
6. Incluído o Projeto básico do assentamento - Anexo III ou Plano de Desenvolvimento do Assentamento – PDA;
7. Incluído o Plano de Recuperação do Assentamento – Anexo V;
8. Relatório Ambiental Simplificado-RAS, para os assentamentos que se enquadram no art. 4°. 

Trata o Art. 4°: A critério do órgão ambiental competente, mediante decisão fundamentada em parecer técnico, poderá ser admitido procedimento simplificado de licenciamento ambiental para Projetos de Assentamento de Reforma Agrária, considerando, entre outros critérios, a sua localização em termos de ecossistema, a disponibilidade hídrica, a proximidade de unidades de conservação, terras indígenas, áreas remanescentes dos quilombos e outros espaços territoriais protegidos, o número de famílias a serem assentadas, a dimensão do Projeto e das parcelas e a base tecnológica de produção. 

Fani Mamede

Assessora de Meio Ambiente da CONTAG
3) DESTAQUES DE INTERESSE DAS TRABALHADORAS E TRABALHADORES RURAIS NAS DEMAIS RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CONAMA EM 2006
RESOLUÇÃO N° 375, DE 29 DE AGOSTO DE 2006 - Define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências. 
Comentários

A norma vai agilizar os procedimentos de licenças para as Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) para casos de pequeno potencial de impacto ambiental. A proposta considera que as obras de saneamento estão diretamente vinculadas à saúde pública.
Estabelece critérios e procedimentos para o uso, em áreas agrícolas, de lodo de esgoto gerado em estação de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, visando benefícios à agricultura e evitando riscos à saúde pública e ao ambiente. 

A norma é importante tanto do ponto de vista ambiental quanto da saúde pública, pois vai facilitar a despoluição de recursos hídricos, a melhoria da condição de vida das pessoas, principalmente em bacias hidrográficas importantes, como a do Rio São Francisco. 

RESOLUÇÃO N° 369, DE 28 DE MARÇO DE 2006 - Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP.

Comentários

O órgão ambiental competente somente poderá autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em APP, devidamente caracterizada e motivada mediante procedimento administrativo autônomo e prévio, e atendidos os requisitos previstos na resolução para os casos considerados de utilizada pública e de interesse social. Para os casos de interesse social são considerados, dentre outros:

· O manejo agroflorestal, ambientalmente sustentável, praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterize a cobertura vegetal nativa, ou impeça sua recuperação, e não prejudique a função ecológica da área;

São consideradas intervenções ou supressão de vegetação, eventual e de baixo impacto ambiental, em APP, dentre outros:
· Abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso de água, ou à retirada de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar;
· Implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada à outorga do direito de uso da água, quando couber;
· Implantação de corredor de acesso de pessoas e animais para obtenção de água;
· Implantação de trilhas para desenvolvimento de ecoturismo;
· Construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais da região amazônica ou do Pantanal, onde o abastecimento de água se de pelo esforço próprio dos moradores;
· Construção e manutenção de cercas de divisa de propriedades;
· Coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos, desde que eventual e respeitada à legislação específica a respeito do acesso a recursos genéticos; 
· Plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais em áreas alteradas, plantados junto ou de modo misto;
· Outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventual e de baixo impacto ambiental pelo conselho estadual de meio ambiente.
RESOLUÇÃO N° 378, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 - Define os empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1o, art. 19 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências. 
Comentários

Estabelece que seja de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) a aprovação dos seguintes empreendimentos:
I - exploração de florestas e formações sucessoras que envolvam manejo ou supressão de espécies enquadradas no Anexo II da Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção-CITES, promulgada pelo Decreto no 76.623, de 17 de novembro de 1975, com texto aprovado pelo Decreto Legislativo n° 54, de 24 de junho de 1975; 
II - exploração de florestas e formações sucessoras que envolvam manejo ou supressão de florestas e formações sucessoras em imóveis rurais que abranjam dois ou mais Estados;

III - supressão de florestas e outras formas de vegetação nativa em área maior que:

a) dois mil hectares em imóveis rurais localizados na Amazônia Legal; 

b) mil hectares em imóveis rurais localizados nas demais regiões do país; 

IV - supressão de florestas e formações sucessoras em obras ou atividades potencialmente poluidoras licenciadas pelo IBAMA; 

V - manejo florestal em área superior a cinqüenta mil hectares. 

Define no Art. 4° que a autorização para exploração de florestas e formações sucessoras que envolva manejo ou supressão de florestas e formações sucessoras em imóveis rurais numa faixa de dez quilômetros no entorno de terra indígena demarcada deverá ser precedida de informação georreferenciada à Fundação Nacional do Índio-FUNAI, exceto no caso da pequena propriedade rural ou posse rural familiar, definidas no art. 1o, § 2o, inciso I da Lei no 4.771, de 1965. 

RESOLUÇÃO N° 379, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 - Cria e regulamenta sistema de dados e informações sobre a gestão florestal no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA. 
Comentários

A norma cria um sistema de dados e informações no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), assegurando a eficiência da gestão compartilhada das florestas públicas. União, estados e DF terão de publicar na internet dados sobre autorizações de plano de manejo, supressão de vegetação nativa e planos integrados de indústria e floresta. Espera-se a superação de muitos problemas de informação, como justaposição de licenciamentos e ações duplicadas, já que a União não tinha um sistema integrado com as unidades federativas. Os sistemas de gestão florestais vão ter mais segurança, podendo ser acompanhados on line pela sociedade, já que os processos estarão sempre disponíveis.
Para maiores esclarecimentos, contatar:

CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura

End: SMPW Quadra 01 Conjunto 02 Lote 02 – CEP 71.735-102 - Núcleo Bandeirante/DF

Telefones:
Tel. (0xx61) 2102 2288
Fax. (0xx61) 2102 2299

e-mail: fani@contag.org.br 
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